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RESUMO

OBJETIVO

Analisar a saúde mental das pessoas encarceradas e como essa questão tem sido tratada entre os órgãos governamentais para
melhorar o bem-estar desses indivíduos, considerando os transtornos prevalentes e os fatores socioeconômicos.

MÉTODOS

Pesquisa na base de dados científica Pubmed com a aplicação dos descritores “Transtornos mentais” e “Encarceramento”.

RESULTADOS

Observou-se nos artigos analisados grande predominância de determinados transtornos mentais na população encarcerada. No
entanto, mesmo com algumas medidas governamentais, foi identificada uma lacuna nas políticas públicas para melhorar e indi-
vidualizar os cuidados de saúde.

CONCLUSÕES

A literatura analisada focou o estudo da população encarcerada vinculada a doenças específicas e ao uso de drogas, o que em
sua maioria reforça estigmas já fortemente vinculados a esse grupo social. No entanto, também mostrou que precisam de mais
atenção, tratamento humanizado, segurança de direitos e proteção governamental sobre qualquer tipo de discriminação. Em
conclusão, ainda não se sabe se a alta prevalência de transtornos mentais na prisão configura como precedente ou como conse-
quência do encarceramento.

DESCRITORES

Saúde mental, Encarceramento, População vulnerável, Estigma social, Perturbações mentais.
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INTRODUÇÃO

Os setores da população em sofrimento mental ou encarce-
rados são marginalizados em todo o mundo, tanto física como
social, o que implica numa taxa desproporcionalmente elevada
de doenças, más condições de saúde e deficiências1. Nos Esta-
dos Unidos, a população prisional ultrapassa os 2 milhões de
pessoas, sendo que 1 em cada 5 residentes apresenta diferentes
tipos e fases de doença mental, de acordo com o Instituto Na-
cional de Saúde Mental2.

No Brasil, que ocupa a segunda maior população prisional (Fi-
gura 1), não é diferente, estima-se 811 707 pessoas privadas de
liberdade, em regime aberto ou fechado, em 20213, associada à
superlotação de 54,9% deste sistema. O intenso fluxo prisional,
o aumento das penas por crimes menores, as deficiências das
instituições de saúde mental, a falta de recursos para receber
esta população nas prisões2 e o regime desumano estabelecido
reforçam muitos estigmas sociais.

A título de exemplo, em muitos estudos, esta população está
estreitamente relacionada com o consumo de drogas, o abuso
do álcool, as psicopatologias em geral aos traumas infantis4 e a
propagação do vírus HIV5; o que justificaria, de alguma forma,
a vida criminosa. Mas os escassos dados e estudos disponíveis
sobre o bem-estar biopsicossocial, incluindo o cuidado da saúde
mental, revelam a falta de interesse e discussão sobre o sofri-
mento destes indivíduos, o que se opõe às exigências da maior
visibilidade desta população crescente. Portanto, este estudo
visa compreender melhor o estado geral da saúde mental dos
prisioneiros, os determinantes sociais a que estão expostos, e as
medidas governamentais aplicadas nesta área para salvaguar-
dar o direito destes à saúde.

MÉTODOS

Os estudos foram o resultante da investigação realizada na
base de dados científicos Pubmed, com a aplicação dos descri-
tores “perturbações mentais” e “encarceramento”. O total de
artigos encontrados, entre 2016 e 2021, foi de 1153. Seguido do
processo de exclusão a partir da análise qualitativa do título,
resumo e palavras-chave, com a eliminação daqueles que des-
respeitaram o tema proposto ou que foram publicados antes de
2020. Assim, foram utilizados 327 estudos neste trabalho.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para os 327 artigos inicialmente selecionados, foi aplicado um
segundo processo de exclusão baseado na língua de escrita e
no respeito pelo âmbito definido, do qual 1 (em francês) e 246
trabalhos, respectivamente, foram eliminados (Tabela 1). Uma
análise rápida permitiu-nos observar que o maior foco entre
eles era a utilização de substâncias e fatores associados, con-
tabilizando 78 artigos. Além disso, apenas um deles considerou
o cenário prisional brasileiro, numa estrutura comparativa com
a estrutura australiana. Com base em estudos da literatura en-
contrada e selecionada, foi possível ter uma noção generalizada
de como é e de como o mundo tem lidado com os cuidados de
saúde mental das pessoas encarceradas, apesar da diferença
nos sistemas prisionais.

No ambiente prisional, os indivíduos são expostos a vários fa-
tores como a solidão, o isolamento e o medo, o que desenca-
dearia estresse fisiológico, responsável por maior risco de infla-
mação e depressão. No entanto, outros distúrbios mentais como
o TDAH, ideias suicidas, bipolaridade, psicopatia e psicopato-
logias também estavam presentes numa maior proporção nas
prisões em comparação com a comunidade em geral4. Parale-
lamente, existem várias propostas governamentais para cuidar
destes indivíduos. É possível mencionar terapias, intervenções
de grupo, trabalho com educadores, tratamento da toxicode-

pendência, bem como formação em competências cognitivas,
sociais e profissionais6.

Figura 1. Maiores populações encarceradas, de acordo com o “World Prison Brief”.

Tabela 1. Temas dos artigos excluídos da literatura encontrada na base de
dados do Pubmed.

Consumo de drogas (opióides, álcool e outras substâncias) 31,19%

População não-carcerária (veteranos, jogadores, ex-condenados,
carcereiros, filhos de prisioneiros, população em geral)

10,40%

HIV (tratamento, relação com outras doenças) 4,28%

Hepatites (B, C) 3,97%

Experiências de infância adversas (EIA) 3,36%

Acesso aos serviços de cuidados a saúde e/ou hospitalização 2,45%

Outros (enfoque exclusivo nas perturbações mentais, COVID-19, prisão
preventiva, défices auditivos, racismo, gangue, yoga)

12,23%

Temas de estudos excluídos e sua frequência entre o total de estudos encontrados

CONCLUSÃO

A relação entre a saúde mental e o encarceramento ainda é
pouco discutida e enfrenta muitos obstáculos, incluindo o estig-
ma que a rodeia e as estruturas prisionais em todo o mundo.
Atualmente, o mundo confronta-se com muitos cidadãos com
distúrbios mentais encarcerados, que necessitam de cuidados
mais individualizados. Especialmente porque, embora o trat-
amento precário seja intrínseco à constituição de um perfil
padrão e desumano das instituições, os determinantes sociais,
como o gênero ou a raça, têm impacto diferente7. Concomi-
tantemente, acrescenta-se à punitividade que reina na nossa
sociedade, o que reforça a crença de que um prisioneiro é des-
tituído dos seus direitos humanos, uma vez que é simplesmente
uma consequência do seu livre arbítrio8. A aplicação das teo-
rias e orientações formuladas para o cuidado perfeito também
é atrasada devido as questões de governação em diferentes
níveis, tais como limitações de recursos, resistência à inovação
e autoritarismo1. O que significa que a teoria continua a ser
um plano utópico quando se trata de cuidados de saúde a esta
população vulnerável.
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